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Resumo

Este artigo é fruto de uma dissertação de Mestrado cujo objetivo se voltou a analisar as interações de velhos/as com as Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) e sua influência na Educação de Jovens e Adultos (EJA), a partir de uma pesquisa bibliográfica. As fontes secundárias foram livros, artigos e pesquisas em torno do tema. A fundamentação teórico-metodológica é pautada na Gerontologia Social Crítica, a qual se apoia no método histórico dialético, vertente apropriada na compreensão da realidade, ao elucidar a vida de velhos/as, com base nas condições de existência. Os resultados mostram que, apesar de um estranhamento causado pelas tecnologias, é importante que a população idosa se sinta pertencente, próxima da cultura digital, e, nesse contexto, as TICs têm sido usadas como ferramentas motivadoras para promover uma aprendizagem significativa na EJA.
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Abstract
This article is the result of a Master's dissertation whose objective was to analyze the interactions of elderly people with Information and Communication Technologies (ICTs) and their influence on Youth and Adult Education (EJA), based on bibliographical research. The secondary sources were books, articles and research on the subject. The theoretical-methodological foundation is based on Critical Social Gerontology, which is supported by the dialectical historical method, an appropriate approach to understanding reality, by elucidating the lives of elderly people, based on the conditions of existence. The results show that, despite the estrangement caused by technologies, it is important for the elderly population to feel that they belong, close to the digital culture, and, in this context, ICTs have been used as motivating tools to promote meaningful learning in EJA.
Keywords: Public policies; Information and Communication Technologies (ICTs); old age; Youth and Adult Education (EJA); Critical social gerontology.
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INTRODUÇÃO

Iniciamos com um episódio, oriundo das memórias de educadora: Sr. Josa, um estudante velho
 da Educação de Jovens e Adultos (EJA), perguntou em um contexto de dúvidas e inseguranças pessoais sobre o assunto que estava estudando: “Professora, será que vou conseguir aprender? Já sou velho, né?” 

Durante a escrita deste trabalho foi usado o termo velho, cujo sentido é estigmatizado e pejorativo na sociedade atual. O emprego aqui adotado se justifica na intenção de provocar a reflexão do quanto esse termo é impregnado de preconceito. Conforme Faleiros (2023) argumenta, confunde-se a palavra velho para objetos e pessoas, com o significado de imprestável e que pode ser jogado fora, como objeto deteriorado que vai para o lixo. Assim, outros termos são usados como: “idoso (a)”, “terceira idade”, “melhor idade”, “feliz idade” na tentativa de suavizar as asperezas que tal nomenclatura evoca em nossa sociedade. 

O título dessa pesquisa, Papagaio velho e Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) na Educação de Jovens e Adultos (EJA): uma relação possível? teve como inspiração o ditado popular muito conhecido aqui no Nordeste do Brasil: Papagaio velho não aprende a falar! A indagação do Sr. Josa reflete a representação social largamente disseminada que velho/a não aprende, e por conseguinte, estudar e também aprender a interagir com as novas tecnologias não é coisa para os/as velhos/as.

Na área da educação, temos um problema que afeta, sobremaneira, a vida de um ser humano: o analfabetismo, analfabetismo funcional e a baixa escolaridade. A PNAD Contínua em 2022 revela que a taxa de analfabetismo das pessoas de 15 anos ou mais é de 5,6%, e comparado à população idosa essa taxa triplica, chegando a 16%. Quando a referência é o Nordeste brasileiro, o índice desse segmento assume uma realidade inadmissível de 32% de analfabetos/as (IBGE, 2022).

Mediante os dados referidos, pode-se perceber que uma quantidade significativa de velhos/as está à margem de um direito fundamental, o direito à educação. Vale ressaltar que, para além da problemática do analfabetismo, há ainda a baixa escolaridade e o analfabetismo funcional, de maneira a afetarem este segmento; em um contexto em que as novas tecnologias perpassam todas as dimensões da nossa vida cotidiana na atualidade e demandam habilidades da cultura letrada.

No Brasil, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB (Lei 9.394/96), cita, no máximo, a Educação de Jovens e Adultos (EJA) como única alternativa educacional destinada à população “fora da idade escolar”. Contudo, ela não trata da diversidade existente entre os indivíduos que compõem a categoria de adultos. Por exemplo, há muita diferença entre um adulto de 25 ou 30 anos e um “adulto”, bem como de 50, 60 ou 80 anos... (Peres, 2011). 

Nessa direção, a centralidade deste artigo é a discussão em torno da população idosa e de sua interação com as TICs no âmbito da EJA, com um percurso metodológico de natureza exploratória, descritiva e analítica de base qualitativa, com fundamentação bibliográfica e documental. A Gerontologia Social Crítica vertente aqui assumida, analisa a velhice e o envelhecimento na perspectiva do materialismo histórico dialético, isto é, compreende o modo de produção capitalista, como constitutivo do engendramento de uma danosa condição de desvalor da pessoa idosa, uma vez que perdeu seu valor produtivo, deixou de ser um instrumento de lucro no processo de acumulação nas relações sociais. Trata-se de uma concepção desenvolvida por Beauvoir (1990), Bosi (1994), Campelo e Paiva (2014), Faleiros (2023), Alcântara (2023), dentre outros/as autores/as essenciais na fundamentação teórico metodológica deste trabalho.
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AS TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (TICs): REFLEXÕES SOBRE A INTERAÇÃO DE VELHOS E VELHAS NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EJA)

O surgimento e evolução constante de tecnologias da informação e comunicação, inegavelmente, mudou a forma de interagir com o mundo. A possibilidade de se comunicar com pessoas em qualquer lugar em tempo real e receber um turbilhão de notícias trouxe vários impactos para uma geração inteira que, recebeu, inclusive, um nome específico relacionado ao contato com a tecnologia. 

Os chamados screenagers, ou nativos digitais, captam informações de uma forma diferente do tradicional, sendo a experiência com a tecnologia praticamente intuitiva pelo fato de terem nascido no auge da ascensão e popularização das TICs. Por outro lado, os então chamados “imigrantes digitais” são qualquer pessoa nascida em gerações anteriores àquelas marcadas pelo surgimento de computadores, internet, smartphones, tablets e os mais variados dispositivos (Prensky, 2001). 
É vital afirmar que relacionar educação e velhice, objeto deste trabalho, é algo estranho, tal qual disserta criticamente Peres (2010), apoiado em Ramos (2001): Para que se investir na educação dos que já passaram pela vida produtiva ou que estavam em vias de sair dela? Isso seria um desperdício do ponto de vista do capitalismo, pois estes indivíduos não poderiam mais contribuir para a produção da riqueza. 

Quer dizer, a materialidade da educação para velhos e velhas ainda é algo utópico. As TICs têm um papel importante na trajetória de formação dos/as estudantes, mas é necessário enfatizar que elas são ferramentas para a construção do conhecimento em prol da humanização e da transformação social e não divinizar como a salvação para os problemas educacionais. É nesse espírito que Paulo Freire escreve:

A educação não se reduz à técnica, mas não se faz educação sem ela. Utilizar computadores na educação, em lugar de reduzir, pode expandir a capacidade crítica e criativa de nossos meninos e meninas. Dependendo de quem o usa, a favor de quê, de quem e para quê. O homem concreto deve se instrumentar com o recurso da ciência e da tecnologia para melhor lutar pela causa de sua humanização e de sua libertação (Freire, 1979, p. 22). 
De acordo com resultados de uma pesquisa realizada por Santos et al. (2019), que teve como público pessoas com idade entre 60 e 81 anos, para estas, apesar dos benefícios – como vencer barreiras geográficas e possibilitar novas experiências –, lhes falta compreensão no uso de TICs, bem como a sensação de afastamento e frieza, dificultando a comunicação com filhos/as e netos/as que, mesmo que estejam em um mesmo ambiente, passam mais tempo no celular do que interagem.  

Por outro lado, conforme Pinto et al. (2020), os/as velhos/as mantêm o desejo de se sentirem pertencentes ao contexto social em que estão inseridos/as e, principalmente, colaborativos/as e interativos/as. Sendo assim, como apontado por Tilvitz e Areosa (2023, p. 30-31), “torna-se fundamental compreender de que maneiras os idosos se inserem no contemporâneo, ou seja, se adaptam às mudanças e transformações da sociedade”. E, ainda, como dito por Santos et al, “faz-se necessário pensar o envelhecimento associado ao processo de inclusão digital, com auxílio de mediadores que podem ser próprios familiares, minimizando a sensação de exclusão e fortalecendo a relação intergeracional” (Santos et al., 2019, p. 7). 

São vários os estereótipos e preconceitos que a população idosa enfrenta, porém, vale ressaltar mais uma vez a imprescindibilidade de que os/as velhos/as se sintam pertencentes, colaborativos/as e participativos/as do seu contexto social. Portanto, a inclusão digital é crucial nos tempos atuais, pois possibilita oportunidades de desenvolvimento nas variadas dimensões da existência humana. É inegável as diversas possibilidades proporcionadas à interação social e aprendizagens que podem ocorrer mediadas pelas mídias digitais.
Na perspectiva da educação, a tendência é que as mídias digitais estejam cada vez mais inseridas no processo de ensino-aprendizagem. Além da adaptação dos/as profissionais, que em sua maioria também são imigrantes digitais, de que forma pode estabelecer a integração do uso dessas tecnologias no contexto de estudos do/a estudante velho/a? 


Para integrar esse segmento ao uso de ferramentas de ensino-aprendizagem, faz-se necessário primeiro garantir que sejam capazes de se comunicar e compreender minimamente os meios digitais. Além disso, conhecer os riscos presentes no mundo virtual e saber como evitá-los é essencial para esse público, ao garantir que se sintam e, de fato, estejam seguros/as contra possíveis ataques de hackers
, informações falsas e golpes.  

Implementar o letramento digital, garantindo que aquele público seja apto a ler, escrever e interpretar o que está acontecendo na tela de um dispositivo, navegando pela internet de maneira segura, é o primeiro passo na viabilização da aplicação de TICs no contexto escolar. Para Fausto (2023, p. 13), “é fundamental promover o desenvolvimento do letramento digital nas escolas a fim de facilitar a inclusão dos indivíduos no contexto contemporâneo e para a construção de uma sociedade mais justa, democrática e a seu tempo”. 
Ao pensar a relação EJA e TICs no processo de ensino e aprendizagem de velhos e velhas, é preciso que se afirme o direito já preconizado na Constituição Brasileira e no Estatuto da Pessoa Idosa e que haja ações no sentido de efetivar políticas voltadas para esse segmento, que como tão contundentemente argumenta Peres (2010), os elevados índices de analfabetismo mostram que as pessoas mais velhas constituem aquelas que tiveram o direito à educação negado, isto é, o Estado descumpre a Constituição. 
Peres (2010, p. 227) acrescenta: “É necessário destacar, contudo, que tal omissão é coerente à lógica de exclusão verificada na sociedade capitalista como um todo (não só no Brasil) e à forma pela qual os sistemas educacionais foram construídos, especialmente no capitalismo industrial”. Transcender a lógica da educação capitalista é também garantir que todos/as, independentemente da idade, tenham acesso de forma indiscriminada a esse direito, que está para além de uma formação para o mundo do trabalho. Atualmente se fala em letramento digital, que no contexto atual tecnológico da nossa sociedade, como Freitas (2024) indicou, as tecnologias digitais estão presentes nos mais diversos campos de atividades humanas, portanto também é necessário que a EJA esteja preparada para promover esse letramento.  
Dias, do Carmo, Oliveira, Silva, Cruz e Gonzaga (2011), em texto organizado por Soares (2011), ao analisarem dois artigos sobre o segmento idoso da EJA, constataram que uma das maiores preocupações em relação à escola, não seria a idade ou a condição de aprender, mas se a escola, justamente por causa da sua idade, ainda o/a aceitaria como estudante. Observa-se assim, o quanto uma ideia preconceituosa repercute na garantia de um direito, pois o que é hegemônico em nossa sociedade é a escola como um espaço destinado às crianças ou aos/as jovens.
No filme baseado em fatos Uma Lição de Vida (2009), Maruge, um queniano de 84 anos que deseja aprender ler e escrever, empreende uma saga para ser aceito na escola e, sem rodeios, um funcionário diz a Maruge: “não podemos desperdiçar uma vaga com um velho com o pé na cova”. Eis uma reação tão emblemática também no Brasil! Desde quando o espaço escolar foi reservado, verdadeiramente, aos velhos e velhas?
Aqui, este público tem o direito garantido à educação, mas o fato é que não há isonomia no atendimento deste público comparados às demais idades. A EJA ainda é uma modalidade que requer formação de professores/as para atuar com essa faixa etária, uma vez que os recursos são escassos, bem como a construção de currículos e práticas pedagógicas que estejam sintonizados especialmente com as particularidades, as quais se expressam na cultura, nos comprometimentos físicos, nas demandas, dentre outras especificidades.
Sobre a urgência da necessidade da construção de uma sociedade para todas as idades, paradigma recomendado pela OMS, vale lembrar para não esquecer, a tragédia sanitária sofrida por toda a humanidade, que foi a pandemia de Covid-19, especialmente em um cenário particular, o de desrespeito às pessoas mais velhas, como se fosse tudo bem estas morrerem. A forma de tratamento sinalizava a necropolítica, cunhada por Mbembe (2018)
, ou seja, sofremos com o poder do Estado que decide “quem pode viver e quem deve morrer”, conforme analisou Alcântara (2023, p. 8).
Para citar um exemplo, a assessora do então Ministro da Economia do Governo Bolsonaro, Solange Vieira, afirmou que a morte de pessoas idosas aliviaria o déficit da Previdência (Rocha, 2020). Nessa frase observa-se o Estado declarando a “redundância” da pessoa idosa, termo utilizado por Bauman (2005, p. 20-21), que em sua análise, significa: 
Ser extranumerário, desnecessário, sem uso. [...] Os outros podem passar muito bem sem você. Não há razão autoevidente para você existir. [...] Com muita frequência, na verdade, rotineiramente, as pessoas declaradas ‘redundantes’ são consideradas sobretudo um problema financeiro.
Assim, questiona-se: por que o segmento idoso em vez de ter acesso a direitos que promovam a vida com dignidade, é alvo para o deixar morrer? Por que é considerada um ônus para o Estado? Um peso para a sociedade? À luz de uma interpretação sócio-histórica, é necessário considerar o processo do envelhecimento alicerçado nas relações desiguais de classes sociais. Beauvoir (1990, p. 17) escreve: “Tanto ao longo da história como hoje em dia, a luta de classes determina a maneira pela qual um homem é surpreendido pela velhice”.
Nesta perspectiva, a velhice deve ser compreendida também pela maneira como a força de trabalho de uma pessoa foi explorada ao longo da vida dentro da ordem capitalista. No caso do Brasil, Teixeira (2017) indica as particularidades vividas pelo/a trabalhador/a brasileiro. A classe trabalhadora enfrenta uma alta concentração de renda e profundas desigualdades sociais. Há amplos contingentes de trabalhadores/as que não conseguem se inserir no mercado formal, ficando sujeitos a relações de trabalho precárias e sem proteção social. 
Diante desse quadro no Brasil e, seguindo o raciocínio da autora, que apresenta a condição da força de trabalho no capitalismo: “A essas particularidades estão associadas a generalidade da condição da força de trabalho no capitalismo, como sua objetivação em ‘força material de produção’, desvalorizada quando perde o ‘valor de uso’ para o capital” (Teixeira, 2017, p 36). No mesmo sentido, Faleiros (2023, p.14) argumenta:
No capitalismo do mercado globalizado valoriza-se a competitividade individual e a produtividade a qualquer custo com o objetivo de realizar as metas de sucesso sobre os concorrentes para aumento da lucratividade. Pessoas idosas são consideradas sem condições de competitividade e de produtividade, fora do padrão normativo do capitalismo competitivo.

O professor e pesquisador da Sociologia do trabalho, Ricardo Antunes reafirma a centralidade do trabalho na sociedade capitalista atual, caracterizado por um modelo de acumulação flexível, financeirizado e globalizado, que engendra um enorme exército de desempregados/as, precarizados/as, flexibilizados/as, temporários/as, destituídos/as de proteção social do trabalho e sistematicamente devastados/as pelos interesses do capital, fundamentados na lógica da (des)regulação neoliberal, privatizante e antissocial (Antunes, 2018).
Portanto, o/a trabalhador/a brasileiro/a faz o percurso de envelhecimento imerso na condição de exploração de sua força de trabalho. O Brasil apresenta uma elevada concentração de renda diante das péssimas condições de vida da classe trabalhadora, cuja satisfação das necessidades humanas essenciais ainda está aquém da dignidade humana.
Nesta linha de raciocínio é pertinente a provocação de Teixeira (2017): é a condição de declínio biológico, das restrições dos papéis familiares e do crescimento demográfico dos indivíduos nessa faixa etária que torna o envelhecimento humano um problema social? Ou da forma como a força de trabalho é expropriada e explorada na ordem do capital? Daí, a autora responde – “são as condições materiais de existência, sob o jugo do capital, os determinantes da problemática do envelhecimento dos trabalhadores” (Teixeira, 2017, p.38).
Desse modo, a velhice, a partir da perspectiva da Teoria Crítica, deve ser considerada com base nos aspectos objetivos da vida real de uma dada sociedade. No Brasil, o IBGE aponta que o trabalho é a principal fonte de renda dos domicílios brasileiros. Portanto, é do trabalho que a sobrevivência é viabilizada, e determinantes estruturais como classe, raça, etnia e gênero são fatores que influenciam, sobremaneira, no modo de vida da população que envelhece. 
Como é enfatizado particularmente na literatura gerontológica, não há idade própria para aprender, portanto, a luta é em prol de uma educação inclusiva, transgressora dos ditames do capital e capaz de contribuir para o desenvolvimento humano na velhice, como mais uma fase da vida humana.
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CONCLUSÃO
As Tecnologias da Informação e Comunicação desempenham um papel fundamental em diversas dimensões da existência humana contemporânea. A educação, portanto, tem sido convocada a rever práticas que não promovem a inclusão digital. O estudo indicou que o uso de TICs para a população idosa tem o potencial de superar barreiras geográficas e possibilitar novas experiências, embora também possa trazer uma sensação de frieza e afastamento. Além disso, foi identificada uma falta de compreensão no uso das TICs neste público.
O aporte bibliográfico ainda é escasso para tratar da interseção entre TICs, velhice e EJA. No entanto, revelou que, na modalidade da EJA, as TICs têm sido usadas como ferramentas motivadoras para promover uma aprendizagem significativa. Ao interseccionar os campos das TICs, velhice e EJA, é importante ressaltar que os/as estudantes velhos/as sejam capazes de se comunicar e compreender minimamente os meios digitais, além de conhecer os riscos associados e saber como evitá-los.
A modalidade EJA, em sua trajetória, apresenta avanços, mas a pesquisa revelou a necessidade de ações que promovam a inclusão efetiva das pessoas idosas. O estudo identificou que não há práticas pedagógicas que contemplem as particularidades desse segmento.
Pode-se inferir que a interação da pessoa idosa com as TICs, quando utilizadas no processo de ensino-aprendizagem na EJA, pode desempenhar um papel importante para além de uma ferramenta motivacional, pois assegura também que os/as velhos/as tenham seu direito à inclusão digital garantido, conforme recomenda o Estatuto da Pessoa Idosa.

Promover a inclusão digital através da EJA não apenas facilita o acesso às tecnologias, mas também contribui para o exercício da cidadania dos/das velhos/as numa perspectiva de educação como direito fundamental, e não aquela que está subjugada aos interesses do mercado.
A tecnologia, quando integrada ao processo educativo torna-se uma ferramenta vital para a inclusão cidadã. Portanto, é fundamental que as políticas educacionais considerem a EJA como uma estratégia central para assegurar que ninguém seja deixado para trás na era digital, de maneira que, verdadeiramente, vivenciemos uma “sociedade para todas as idades”, em consonância com a ONU.
Em síntese, a realização deste estudo reflete as especificidades e as necessidades de velhos e velhas em relação às TICs É crucial reconhecer que as experiências dos/as velhos/as com as TICs, conforme a bibliografia estudada, apontam para o quanto essa interação pode ser significativa no processo de ensino-aprendizagem na EJA. Assim, uma sugestão é que a interseção entre TICs, velhice e EJA obtenha mais atenção e que novos estudos promovam aprofundamento sobre esse tema.
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� Com relação ao aspecto cronológico, neste estudo é considerado/a velho/a a pessoa com 60 anos de idade ou mais, tal como preceitua a Política Nacional do Idoso (PNI). Entretanto, é óbvio que a demarcação do corte etário é por demais limitada quando se pretende conceituar quem é velho/a, haja vista o caráter heterogêneo desse segmento ao se focalizar, por exemplo, gênero, origem étnica, condição socioeconômica e o fato de as pessoas viverem em países industrializados ou em desenvolvimento, em centros urbanos ou rurais. Quer dizer, envelhece-se de maneira diversa e, portanto, ser velho/a não está restrito à quantidade dos anos vividos.


� Alguém capaz de invadir uma rede ou sistema de computação, seja por questões de segurança ou para praticar crimes, como fazer compras em seu nome, venda de informações pessoais para fins maliciosos, dentre outros.   


� Cf. MBEMBE, Achille. Necropolítica: biopoder, soberania, estado de exceção e política da morte. São Paulo: n-1 edições, 2018.








